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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RAFAEL PAULO SOARES PINTO (Relator Convocado):

Trata-se de apelação (do INSS) e remessa oficial da sentença (f. 305/325) proferida em 16 NOV 1999 pelo MM. Juiz Federal Substituto BRUNO VASCONCELOS, da 13ª Vara/MG, que,  no MS nº 1999.38.00.017818-2 (ajuizado em 11 MAI 1999 pelo Estado de Minas Gerais, contra ato atribuído ao Superintendente Regional do INSS/MG), objetivando, por possuir regime próprio de previdência[
], eximir-se do recolhimento de contribuições previdenciárias sobre as remunerações pagas a servidores públicos estaduais não-efetivos (temporários e ocupantes de cargos em comissão) e empregados públicos estaduais [celetistas] (§13º do art. 40 da EC nº 20/98;  Lei nº 8.212/91; e atos normativos internos do INSS[
]), concedeu a segurança.

O INSS apela, aduzindo, em preliminar, a incompetência absoluta da Justiça Federal, pois (art. 102, I, “f”, da CF/88) demanda do gênero (Administração Indireta Federal x Estado federado) competiria ao STF. No mérito, reputa devida a exação, à luz da legislação que evoca (§13º do art. 40 da EC nº 20/98; art. 195, I, da CF/88; art. 1º, V, da Lei nº 9.717/98; e art. 12, I, “a”, c/c art. 15, I, da Lei nº 8.212/91).

Com contra-razões.

A PRR (f. 365/372) opina pelo provimento da apelação (e da remessa oficial).

É o relatório.

VOTO

I – Preliminarmente:

As “causas e os conflitos entre a União e os Estados (...), inclusive as respectivas entidades da administração indireta”, que, à luz do art. 102, I, “f”, da CF/88, ensejam, em tese, a competência originária do STF, são somente aquelas em que o entrevero induz possível “conflito federativo”[
], o que não é caso, já porque a querela é de cunho puramente patrimonial, já porque o próprio STF (ADI nº 2024- MC/DF) entendeu que a questão em si não viola o pacto federativo.

II – Mérito:

Estes, os preceitos constitucionais aplicáveis, consoante EC nº 20/98:

 "Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

.............................................................................................................................

§13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social.

...........................................................................................................................

"Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade (...), mediante recursos provenientes dos orçamentos (...), e das seguintes contribuições sociais: 

.............................................................................................................................

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:

............................................................................................................................”

Examinando a sujeição ou não dos servidores estaduais e municipais não-efetivos (temporários e ocupantes – exclusivamente – de cargos comissionados) e empregados públicos (celetistas) à filiação compulsória e automática ao RGPS - Regime Geral de Previdência Social (e, de conseqüência, digo eu, a incidência de contribuições previdenciárias sobre as remunerações a eles pagas), o STF entendeu ausente inconstitucionalidade, no que tange à alegada violação ao pacto federativo e à imunidade recíproca:

“I. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (...). (...) COMPATIBILIDADE DE EMENDA CONSTITUCIONAL (...) AO PODER CONSTITUINTE DERIVADO (...). II. PREVIDÊNCIA SOCIAL (CF, ART. 40, § 13, CF. EC 20/98): SUBMISSÃO DOS OCUPANTES EXCLUSIVAMENTE DE CARGOS EM COMISSÃO, ASSIM COMO OS DE OUTRO CARGO TEMPORÁRIO OU DE EMPREGO PÚBLICO AO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL: ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE (...) POR TENDENTE A ABOLIR A "FORMA FEDERATIVA (...)" (CF, ART. 60, § 4º, I): IMPLAUSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO: MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA.

.............................................................................................................................

5. A matéria da disposição discutida é previdenciária e, por sua natureza, comporta norma geral de âmbito nacional de validade, que à União se facultava editar, sem prejuízo da legislação estadual suplementar ou plena, na falta de lei federal (CF 88, arts. 24, XII, e 40, § 2º): se já o podia ter feito a lei federal, com base nos preceitos recordados do texto constitucional originário, obviamente não afeta ou, menos ainda, tende a abolir a autonomia dos Estados-membros que assim agora tenha prescrito diretamente a norma constitucional sobrevinda.

6. Parece não ter pertinência o princípio da imunidade tributária recíproca - ainda que se discuta a sua aplicabilidade a outros tributos, que não os impostos - à contribuição estatal para o custeio da previdência social dos servidores ou empregados públicos.

7. A auto-aplicabilidade do novo art. 40, § 13, é questão estranha à constitucionalidade do preceito e, portanto, ao âmbito próprio da ação direta.”  

(ADI nº 2024- MC/DF, STF, Pleno, un., Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJ 01/12/00, p. 70, ement. vol. 2014-01, p. 73)

A presunção de constitucionalidade do §13 do art. 40 da CF/88 (EC nº 20/98), pois,  mais se reforça. Ao menos enquanto não houver, se o caso, novo posicionamento do STF acerca de eventual inconstitucionalidade sobre prismas outros.

A jurisprudência (TRF1+STJ), no mais, demonstra que, salvo o caso de o ente público (Estado e Município) possuir sistema próprio de previdência que – atendendo os requisitos legais e em plena operação - albergue os servidores públicos não-estáveis e os empregados públicos, a filiação ao RGPS é compulsória e as contribuições previdenciárias legítimas, higidez que se estende às diversas Portarias do MPAS atinentes ao tema e à Lei nº 9.717/98:

“(...). CONTRIBUIÇÃO (...). LEI Nº 9.506/97, ART. 13, §1º. LEI Nº 8.212/91, ART. 12, I, “h”. LEI Nº 9.717/98, ART. 1º. CF, ART. 40, § 13. EC Nº 20/98. (...). SERVIDORES. CARGO EM COMISSÃO. (...) TEMPORÁRIOS. (...).

1. O artigo 195, caput e incisos, da CF/88, na redação que lhe foi dada pela [EC] nº 20/88, consagra o princípio da universalidade do custeio da seguridade social.

.............................................................................................................................

5. Os servidores ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão, de cargo temporário ou de emprego público, estão vinculados, obrigatoriamente, ao Regime Geral de Previdência Social.

6. Inexistência de inconstitucionalidade ou ilegalidade no § 3º, art. 4º, da [CF/88] ([EC] nº 20, de 1998); no art. 1º e incisos da Lei nº 9.717, de 1988 ou nas Portarias MPAS 4.882 e 4.883, de 1998 e 4.992, de 1999. Precedentes jurisprudenciais da Suprema Corte e deste Tribunal.

7. Comprovando o Município possuir previdência própria, estão os seus servidores efetivos desobrigados de participar do Regime Geral de Previdência Social.

8. Convênio ou consórcio firmado entre Estados, entre Estados e Municípios ou entre Municípios, não configura previdência própria. Vedação expressa do inciso V, do artigo 1º, da Lei nº 9.717, de 1998.

9. É cabível o bloqueio de repasse das quotas do (...) FPM e a negativa de expedição de [CPD-EN] (...).”

(TRF1, T4, AMS nº 1999.38.00.034880-1/MG, Rel. Des. Fed. MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, DJ 26/03/2003, p. 58)

“(...). CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDORES COMISSIONADOS. [CF/88], ART. 40, § 13. EC 20/98. LEI 9.717/98. PORTARIAS MPAS 4882/98, 4883/98 E 4.992/99. (...).

.............................................................................................................................

2. Os ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, assim como os de outro cargo temporário devem se submeter ao [RGPS], na forma estabelecida pelo § 13 do artigo 40 da Constituição Federal.

3. Constitucionalidade da Lei 9.717/98, que estabelece regras gerais destinadas a preservar a subsistência dos regimes próprios de previdência. Tais requisitos visam à preservação do equilíbrio financeiro e atuarial dos regimes previdenciários, na forma estabelecida pelo art. 40, “caput”, parte final, da Constituição Federal. 

4. Não padecem de inconstitucionalidade as Portarias n. 4.282/98, 4.883/98 e 4.992/99 do [MPAS], uma vez que são instrumentos adequados para a instrumentalização das normas da Lei 9.717/98, buscando suas disposições apenas dar mais especificidade à matéria em questão.

............................................................................................................................”

(TRF1, T4, AMS nº 1999.36.00.009289-2/MT, Rel. Des. Fed. HILTON QUEIROZ, DJ 25/02/2002)

“(...). CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SERVIDORES MUNICIPAIS OCUPANTES DE CARGOS COMISSIONADOS, TEMPORÁRIOS E CELETISTAS. CONSTITUCIONALIDADE.

1. Não é inconstitucional a vinculação do servidor municipal ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão, de cargo temporário ou de emprego público ao regime geral de previdência social, pois a matéria consta expressamente de preceito constitucional (art. 40, § 13). A previsão não contém ofensa a cláusula pétrea da Constituição.

2. Os Municípios podem instituir regime próprio de previdência social para os seus servidores efetivos (art. 149, parágrafo único - CF), mas não têm competência para legislar sobre normas gerais de previdência social, pois não se trata de assunto de interesse local (art. 30 - idem). Somente a têm a União, os Estados e o Distrito Federal (art. 24, XII - idem).

3. A Lei nº 9.717/98, estabelecendo regras gerais para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em nada afronta a autonomia municipal. 

4. A previdência social, pela sua complexidade organizacional e financeira, a exigir pesados investimentos, constitui matéria de interesse nacional, devendo ser conduzida com forte estrutura econômica e critérios científicos, no que se relaciona com o equilíbrio financeiro e atuarial (art. 201 - idem), não se inserindo no interesse local dos municípios.

............................................................................................................................”
(TRF1, T3, AMS n. 2000.01.00.061637-8/MG, Rel. Des. Fed. OLINDO MENEZES, DJ 14/09/2001)

“(...) – [MS] — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE REMUNERAÇÕES PAGAS A SERVIDORES PÚBLICOS OCUPANTES DE CARGOS TEMPORÁRIOS, EM COMISSÃO OU DE EMPREGO PUBLICO (EC Nº 20/98, LEI Nº 9.718/98 E PORTARIAS MPAS) — APELAÇÃO NÃO PROVIDA.

1 -  
O STF (MC na ADI nº 2.024/CE) entende que a contribuição social prevista no §13 do art. 40 da CF/88 (redação pela EC nº 20/98), incidente sobre remunerações pagas a servidores públicos (municipais, inclusive) ocupantes de cargos temporários, em comissão ou de emprego público, todos filiados obrigatórios ao regime geral da previdência social, não importa ofensa à forma federativa ou ao princípio da imunidade tributária, podendo-se concluir, então, ser ela – decorrente da necessária universalidade do custeio (que extravasa o interesse local) - presuntivamente constitucional, passível, assim, de exigibilidade, desde que respeitada a anterioridade mitigada.

2 -  
Esta Corte entende constitucionais, tanto a Lei nº 9.717/98 quanto as Portarias nº 4.882/98, nº 4.883/98 e nº 4.992/99 do Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS).

3 -  
Havendo contribuições previdenciárias exigíveis legitima-se a retenção do FPM (...).

............................................................................................................................”

(TRF1, T7, AMS nº 2000.01.00.010848-1/MT, Rel. Conv. Juíza Federal MÔNICA SIFUENTES, j. 30/08/2005, acervo do Des. Fed. LUCIANO TOLENTINO AMARAL )

“(...). REGIME MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INSS EM DATA ANTERIOR À EDIÇÃO DA LEI MUNICIPAL  HAJA VISTA QUE OS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS ERAM ATÉ ENTÃO FILIADOS AO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA.

...................................................................................................................................

7. A Lei Municipal, que criou o sistema próprio de previdência do Município,  institui  a contribuição social incidente sobre o salário dos servidores municipais, e em razão do Princípio da Anterioridade nonagesimal, previsto no art. 195, § 6º, da Constituição Federal, fez a mesma incidir, somente, após decorridos noventa dias da sua edição.

8. In casu, a ação foi ajuizada com o objetivo de ver declarada a nulidade da NFLD (...), lavrada em razão do não pagamento da  período de 09/91 a 11/91, 04/92, 05/92, 08/92, 12/92 a 05/93, 07/93 a 05/95, 07/95 e 08/95. (...) verifica-se que a Lei Municipal n.º 856, que  instituiu sistema próprio de previdência do Município de Otacílio Costa, foi editada em 01.06.1995. Consectariamente, somente a partir de 01.09.1995 é que as contribuições previdenciária poderiam ser exigidas com fulcro naquele diploma normativo, motivo pelo qual os débitos anteriores a esta data, restaram perfeitamente exigíveis pelo INSS, porquanto, à época, eram os servidores vinculados ao [RGPS], que pressupõe, para sua fonte de custeio, o Princípio da Solidariedade  Social.

9. Revela acertado, portanto, o aresto recorrido, ao assentar : "(...) No caso dos autos, só adveio regime municipal próprio com a implantação do regime estabelecido pela Lei Municipal n.º 856/1995. Antes disso, tinha-se a vinculação dos respectivos servidores ao Regime Geral de Previdência Social, instituído pela Lei 8.212/91, forte no seu art. 13. Não há que se ver nisso nenhuma violação à autonomia municipal. De fato, podia ela instituir regime previdenciário próprio. Não o fazendo, seus servidores mantinham-se vinculados ao regime geral, até porque a instituição e manutenção de um regime de previdência social geral é imposição constitucional (art. 201 da CF) e direito constitucional dos trabalhadores.(...)"

.................................................................................................................................“

(STJ, T1, REsp nº 640.412/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 13/06/2005)

Consoante exame das Leis Estaduais mineiras acostadas e aplicáveis ao caso (nº 9.380/86 [art. 2º]; nº 10.254/90 [art. 2º e 4º); e nº 12.278/96 [art. 2º]), verifica-se que são filiados obrigatórios do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais (IPSEMG) – sujeitos às respectivas contribuições previdenciárias  (estaduais) desde antes da EC nº 20/98 –, não só os servidores estaduais efetivos, mas, ainda, os ocupantes de cargos em comissão (e de “função pública”) e os temporários, tanto da administração direta quanto da indireta.

Os antigos “empregos públicos” (CLT) estaduais da “administração direta, de autarquia ou fundação” foram transformados (art. 4º da Lei nº 10.254/90) em “cargos públicos” ou em “função pública”, sujeitos, pois, à filiação ao IPSEMG e, de conseqüência, também não ensejando filiação ao RGPS (e contribuições subseqüentes).

As leis estaduais mencionadas, todavia, não esclarecem se – atualmente - o Estado tem em seus quadros “empregados públicos” (celetistas), o que seria possível, já diante da não-obrigatoriedade atual do RJU (vide EC nº 18/98), já porque regime jurídico natural para as empresas públicas e sociedades de economia mista: aludidos eventuais empregados (celetistas) – até onde consta - seriam filiados obrigatórios a RGPS (não albergados no sistema previdenciário estadual próprio aludido).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do INSS e DOU PROVIMENTO em parte à remessa oficial para, reformando a sentença, CONCEDER em parte a segurança, mantendo a necessidade de filiação compulsória ao RGPS dos eventuais empregados públicos (celetistas) estaduais.

É como voto.

Juiz Federal RAFAEL PAULO SOARES PINTO

Relator Convocado

� - IPSEMG (Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais) e IPSM (Instituto de Previdência dos Servidores Militares).


�  - Portarias MPAS nº 4.882/98, nº 4.883/99, nº 4.992/99, ON INSS nº 10, ON MPAS nº 09 e OS INSS nº 619.


�  - Vide”Constituição do Brasil Interpretada (...)”, Alexandre de Moraes, Ed. Atlas, 5ª ed., p. 1.455.  
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